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EFEITOS DA CRISE 
FINANCEIRA NA 
SAÚDE PÚBLICA 
DOS MUNICÍPIOS 
FLUMINENSES

Resumo: A crise econômica e financeira brasileira de 2014 produziu reflexos no estado 
do Rio de Janeiro a partir de 2015. Este estudo exploratório e descritivo usou indicadores 
para analisar os principais efeitos da crise na saúde pública dos municípios do Rio de 
Janeiro entre 2010 e 2019, em relação ao financiamento da saúde, à oferta e demanda 
de serviços de saúde e às condições de saúde da população. Observou-se, após a crise, 
uma redução da despesa total com saúde por habitante e do recurso municipal aplicado 
em saúde, bem como um aumento na dependência dos municípios de transferências de 
outras esferas de governo. A crise interrompeu a redução da mortalidade infantil e da 
incidência da tuberculose observada no estado até 2015, além de intensificar a incidência 
de sífilis. A oferta de consultas médicas reduziu-se em um cenário de aumento de 
demanda frente à menor cobertura dos planos privados de saúde. 

Palavras-chave: crise financeira; financiamento da saúde; oferta de serviços de saúde; 
necessidade e demanda de serviços de saúde; condições de saúde.

Abstract: The Brazilian economic and financial crisis in 2014 impacted Rio de Janeiro 
state from 2015.  This exploratory and descriptive study used indicators to analyze 
the main impacts of the public health crisis in Rio de Janeiro municipalities between 
2010 and 2019, regarding health financing, delivery and demand of health services and 
health status of the population. After the crisis, there was a reduction in the total health 
expenditure per inhabitant and the amount invested in health by the municipalities. 
Also, the municipal dependency on other governmental bodies has increased. The crisis 
interrupted the reduction of infant mortality and the incidence of tuberculosis that 
occurred up to 2015. Furthermore, it had an impact on the growth of syphilis. Delivery 
of medical appointments was reduced in a scenario of growth of demand due to reduced 
coverage of private health insurances.

Keywords: Financial Crisis; Health Financing; Delivery of Health Care; Health Services 
Needs and Demand; Health Status.
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1. INTRODUÇÃO

O Sistema Único de Saúde (SUS) foi estabelecido como 
a forma de operacionalização da política de saúde. Um 
de seus maiores desafios é a garantia de atendimento 
a todo cidadão brasileiro em todas as suas necessida-
des, configuradas nos princípios constitucionais de uni-
versalização do acesso e integralidade de atendimento 
(FLEURY, 2009). 
Conforme determinam a Constituição Federal de 1988 
e a Lei Federal nº 8.080/90, o financiamento do SUS é 
realizado obrigatoriamente pelas três esferas de go-
verno, além das contribuições sociais arrecadadas pelo 
governo federal, de outros tributos e de transferências 
constitucionais e legais que também constituem fon-
tes de recurso do SUS. A garantia de recursos mínimos 
para o SUS com a regulamentação do financiamen-
to aconteceu apenas com a promulgação da Emenda 
Constitucional nº 29/2000 e da Lei Complementar nº 
141/2012. 
Em meio a essa discussão, o mundo vivenciou uma crise 
econômica e financeira a partir de 2008 com repercus-
sões até a atualidade. Tal crise afetou o país em 2014, 
quando o Brasil experimentou sua pior recessão já re-
gistrada (MASSUDA, et al., 2018). Em relação ao estado 
do Rio de Janeiro, estudos e dados revelam que a crise 
produziu reflexos a partir de 2015 (COLOMBO; LAZZA-
RI, 2018; BRETAS et al., 2019; FUNDAÇÃO CEPERJ). A 
situação foi agravada em função de algumas caracte-
rísticas peculiares do estado, como a arrecadação de-
pendente dos royalties do petróleo (que foi reduzida a 
partir de 2015) e a grave crise política que levou vários 
gestores públicos da época a serem condenados por 
corrupção. 
No âmbito federal, ocorreu uma das medidas de cor-
te de gasto público mais preocupantes em resposta à 
crise financeira. Um padrão radical de contenção do 
Estado com a instituição da Emenda Constitucional nº 
95/2016, que estabeleceu o Novo Regime Fiscal, e que, 
segundo Rossi e Dweck (2016) não precisaria da força 
de uma emenda constitucional, não fosse a necessida-
de de redução dos recursos da saúde e da educação 
que possuem regras constitucionais estabelecidas. 
Além da redução no repasse dos recursos federais, 
houve redução da arrecadação fiscal no âmbito esta-
dual. Os municípios passaram a ter menos recursos 
transferidos para custear seus serviços de saúde, de-

pendendo cada vez mais da arrecadação dos tributos 
municipais. 

1.1 OBJETIVO

Analisar os principais efeitos da crise financeira na 
saúde pública dos municípios fluminenses, visando 
propor medidas para mitigar os impactos na política 
de saúde.
A pesquisa teve como objetivos específicos: identifi-
car as principais mudanças ocorridas na oferta e na 
demanda de ações e serviços de saúde no período da 
crise, mapear os efeitos da crise financeira sobre o fi-
nanciamento da saúde, conhecer as principais altera-
ções nas condições de saúde da população em decor-
rência da crise financeira e identificar oportunidade 
de redirecionamento e melhorias no processo de pla-
nejamento e gestão das políticas públicas de saúde 
no estado em função dos efeitos da crise financeira.

1.2 METODOLOGIA

Consiste em um estudo exploratório e descritivo com 
base em dados secundários de domínio público e 
acesso aberto, orientado para a análise das possíveis 
mudanças ocorridas, diante da crise financeira viven-
ciada pelos 92 municípios do estado do Rio de Janei-
ro, de 2010 a 20191. Foram selecionados 11 indicado-
res amplamente utilizados para analisar o impacto 
no financiamento da saúde, na oferta e demanda de 
ações e serviços de saúde e nas condições de saúde 
da população.
Esse período foi selecionado por permitir a análise de 
uma série histórica de 10 anos, contemplando o mo-
mento de início da crise financeira no estado do Rio 
de Janeiro em 2015. 
Foram elaborados gráficos para demonstrar a evolu-
ção dos indicadores no estado do Rio de Janeiro como 
um todo, calculando-se a variação percentual dos in-
dicadores nos períodos: anterior a 2015 e posterior a 
2015. Para avaliar o padrão de tendência das séries, 
crescente ou decrescente, em cada um dos períodos, 
foi utilizada uma regressão linear simples em cada pe-
ríodo, indicando uma tendência linear quando p<0,05.
Também foram elaborados mapas para demonstrar a 
variação de cada um dos municípios do estado do Rio 
de Janeiro nos dois períodos já mencionados.

1 Para os indicadores Taxa de Mortalidade Infantil e Taxa de Detecção de Sífilis Adquirida, o período da 
análise é de 2010 a 2018, tendo em vista ser 2018 o último ano com dados disponíveis

2. RESULTADOS

A análise dos dados financeiros aponta que ocorreram impactos da crise econômica vivenciada pelo país e pelo 
estado do Rio de Janeiro na redução dos recursos aplicados na política de saúde, conforme será demonstrado a 
seguir.

Figura A: Gráficos de Despesa total com saúde, sob a responsabilidade dos municípios por habitante (A.1); Per-
centual das transferências para a saúde em relação à despesa total com saúde dos municípios (A.2) e Percentual 
das receitas próprias aplicadas em saúde, conforme a LC nº 141/2012 (A.3); dos municípios do estado do Rio de 
Janeiro; de 2010 a 2019.

Fonte: Elaboração dos autores com base em dados do SIOPS

Tabela A: Tendência e variação percentual dos indicadores econômicos e de receita e despesa dos 
municípios do estado do Rio de Janeiro, período 2010-2015 e 2015-2019.

Legenda: 
Indicador 1: Despesa total com saúde, sob a responsabilidade dos municípios, por habitante; 
Indicador 2: Percentual das transferências para a saúde em relação à despesa total dos municípios com saúde; 
Indicador 3: Percentual da receita própria aplicada pelos municípios em saúde conforme a LC nº 141 2012. 
* p-valor significativo segundo critério adotado de 0,05.
Fonte: Elaboração dos autores com base em dados do SIOPS e IBGE.

A figura A (A.1) demonstra que, no período anterior à crise no ERJ de 2008 a 2014, a despesa total com saúde 
aumentou, chegando a cerca de R$ 980,00 por habitante em 2014. A partir de 2015, observa-se queda no valor 
médio gasto pelos municípios por habitante, que chegou a cerca de R$ 830,00 em 2017 (redução de 15%), com 
pequena elevação para cerca de R$ 860,00 em 2019. A análise de tendência aponta uma interrupção (-10,04; p= 
0,306) do crescimento dos gastos em saúde por habitante observada de 2010 a 2015 (60,394; p=0,0003). Os gas-
tos cresceram 57,30% de 2010 para 2015 e tiveram uma discreta redução de 5% de 2015 a 2019 (tabela A). Além 
disso, mesmo que tenha voltado a crescer a partir de 2018, o crescimento foi menor do que no período anterior 
à crise, retomando em 2019 valor próximo à média de gastos observada em 2012, que representa 12% a menos 
do que em 2014, momento em que foi registrada a maior média do período (figura A).
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Figura B: Mapas de tendência dos indicadores financeiros, nos municípios do estado do 
Rio de Janeiro, nos períodos 2010-2015 e 2015-2019.

Fonte: Elaboração dos autores com base em dados do SIOPS e IBGE

O mapa (figura B_B.1) demonstra que, no período an-
terior a 2015, a despesa total com saúde tendia ao au-
mento em cerca de 98% dos municípios.  Já no período 
posterior à crise, cerca de 36% dos municípios tende-
ram à redução da despesa total por habitante, locali-
zados em quase todas as regiões (exceto Centro-Sul).
O indicador de percentual de transferências para a saú-
de em relação à despesa total com saúde esteve em de-
clínio antes da crise (tendência=-1,48; p=0,0044), com 
redução de 19% do ano de 2010 para 2015, indicando 
que os municípios estavam numa tendência de aplicar 
mais recursos próprios em saúde. Após a crise, a depen-
dência de recursos transferidos de outras esferas pas-
sou a aumentar nos anos seguintes (tendência= 2,54, p= 
0,0183), com um incremento de 31,53% no percentual de 
transferências de 2015 para 2019, chegando a cerca de 
40% em 2018 e 44% em 2019 (figura A_A.2 e tabela A). O 
mapa (figura B_B.2) mostra que cerca de 50% dos municí-
pios estavam numa tendência decrescente do percentual 
das transferências de outros entes, ou seja, reduzindo 
sua dependência de recursos das esferas estadual e fede-
ral. Depois de 2015, mais de 80% dos municípios tiveram 
aumento do percentual de transferências para a saúde 
em relação à despesa total. Isso evidencia que a maior 
parte passou a ficar mais dependente de transferências 
de outras esferas de governo depois da crise econômica.  
A média percentual das receitas próprias aplicadas em 
saúde pelos municípios do estado do Rio de Janeiro 

permite visualizar que a crise econômica influenciou 
também em termos percentuais o recurso aplicado 
na política de saúde. O período anterior à crise vinha 
mantendo uma tendência de crescimento no percentu-
al médio aplicado em saúde pelos municípios até 2015 
(0,96; p=0,0079), exceto uma pequena queda observa-
da em 2013, com um aumento de 24% no período (ta-
bela A e figura A_A.3). Após a crise, essa tendência de 
crescimento foi interrompida (-0,648; p=0,2689). (tabe-
la A). A partir de 2017, observa-se uma queda do per-
centual, chegando a uma redução de cerca de 15% de 
2017 a 2019 (figura A_A.3). A queda tardia pode estar 
relacionada com medidas de austeridade fiscal adota-
das depois da crise para ajustar as contas públicas, com 
novas priorizações orçamentárias e cortes de recursos 
vinculados para custeio de políticas públicas de saúde.
A figura B_B.3 demonstra que cerca de 80% dos muni-
cípios estavam em uma tendência de aumento do per-
centual de aplicação de recursos próprios em saúde 
no período anterior à crise. Depois de 2015, esse valor 
caiu para cerca de 45% dos municípios. Essa interrup-
ção no crescimento do percentual de receita própria 
aplicada em saúde tem relação com o aumento da de-
pendência municipal de transferências de outras esfe-
ras de governo depois da crise econômica.
Os indicadores sobre oferta e demanda de ações e ser-
viços de saúde também apresentaram resultados im-
portantes no período analisado.

Figura C: Gráfico dos indicadores Número de leitos hospitalares (SUS) por 1.000 habitan-
tes (C.1); Número de consultas (SUS) por habitante (C.2); Cobertura populacional estimada 
pelas equipes de atenção básica (C.3); Razão de exames citopatológicos do colo do útero 
em mulheres de 25 a 64 anos e a população da mesma faixa etária (C.4); Cobertura de pla-
nos privados de saúde (C.5); no estado do Rio de Janeiro; de 2010 a 2019.

Fonte: Elaboração dos autores com base em dados do CNES, SIA, RIPSA, IBGE, ANS, MS e SES-RJ.

Tabela B: Tendência e variação percentual dos indicadores de oferta e demanda por ações e serviços de saúde no 
estado do Rio de Janeiro, períodos 2010-2015 e 2015-2019.

Legenda: 
Indicador 4: Número de leitos hospitalares (SUS) por 1.000 habitantes; 
Indicador 5: Número de consultas (SUS) por habitante; 
Indicador 6: Cobertura populacional estimada pelas equipes de Atenção Básica; 
Indicador 7: Razão de exames citopatológicos do colo do útero em mulheres de 25 a 64 anos e a população da mesma faixa 
etária; 
Indicador 8: Cobertura de planos privados de saúde.
* p-valor significativo segundo critério adotado de 0,05.
Fonte: Elaboração dos autores com base em dados do CNES, SIA, RIPSA, MS, SES-MG, IBGE, ANS.

Os dados mostram que a oferta de leitos hospitalares do SUS nos municípios do estado do Rio de Janeiro vem 
reduzindo ano a ano em todo o período analisado (figura C_C.1). Conforme tabela B, tendências decrescentes 
foram observadas tanto no período de 2010 a 2015 (-0,1; p=0,0004), quanto no período de 2015 a 2019 (-0,067, 
p= 0,0058), sendo que de 2010 a 2015 houve uma redução de 23,69% dos leitos/1.000 habitantes, e de 2015 para 
2019 essa redução foi de 15,64%. Assim, a crise financeira, a partir de 2015, não alterou o comportamento do 
indicador, que já se encontrava em declínio. O mapa (figura D_D.1) também demonstra uma predominância de 
tendências decrescentes em ambos os períodos analisados. Observa-se, porém, que a maioria dos municípios da 
região do Médio Paraíba apresentou oferta crescente de leitos no período posterior a 2015.
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Figura D: Mapas de tendência dos indicadores de Oferta e Demanda de Ações e Serviços de 
Saúde, municípios do estado do Rio de Janeiro, nos períodos 2010-2015 e 2015-2019.
 

Fonte: Elaboração dos autores com base em dados do CNES, SIA, RIPSA, MS, SES-MG, IBGE e ANS.

A oferta de consultas médicas pelos municípios flu-
minenses decresceu a partir da crise financeira. Uma 
tendência constante (0,017; p=0,30) é observada no 
período anterior a 2015. Já no período posterior, ob-
serva-se uma tendência decrescente (-0,156; p=0,007) 
no número de consultas médicas por habitante, com 
uma queda de 23,31% das consultas. (tabela B e figura 
C_C.2). O mapa (figura D_D.2) revela uma predominân-
cia de tendências decrescentes no período posterior a 
2015 nos municípios. Assim, a crise financeira influen-
ciou negativamente na oferta no estado e na maioria 
de seus municípios. A baixa oferta pode desencadear 
dificuldades no acesso aos serviços de saúde. 

A cobertura da atenção básica mostrou-se crescente 
no estado até o ano de 2017, com platôs estáveis en-
tre os anos de 2012 a 2013 e 2014 a 2015.  No período 
de 2017 a 2019, observa-se uma redução da cobertura, 
que pode indicar um efeito mais tardio da crise finan-
ceira (figura C_C.3). Verifica-se uma tendência crescen-
te (2,343; p=0,01) na cobertura de atenção básica no 
estado no período anterior a 2015, com aumento de 
26,28% na cobertura entre 2010 e 2015, e, no perío-
do posterior, tende a uma estabilidade (0,229; p=0,83) 
(tabela B). O mapa (figura D_D.3) revela que a maioria 
dos municípios apresenta uma tendência crescente ou 
estável da cobertura no período anterior a 2015. Re-

gistra-se que a maioria dos municípios com tendências 
com valor igual a 0, tanto no período anterior quanto 
posterior, apresentam 100% de cobertura da atenção 
básica. No período posterior não é possível observar 
predominância de comportamento da tendência entre 
os municípios. Dessa forma, a crise financeira parece 
ter interrompido, ainda que tardiamente, a ampliação 
da cobertura da atenção básica que vinha sendo obser-
vada no estado e na maioria dos municípios do estado 
ao longo dos anos.
A situação da atenção básica pode ter sido influencia-
da também pelas mudanças na Política Nacional de 
Atenção Básica (PNAB) ocorridas em 2017, pelos pro-
jetos e correlações de forças locais e subfinanciamen-
to (MELO; MENDONÇA; TEIXEIRA, 2019). Gomes et al. 
(2020) também sugerem influência do cenário econô-
mico de austeridade e da falta de prioridade nos inves-
timentos na saúde e na atenção básica. 
A Razão de exames citopatológicos do colo do útero 
em mulheres de 25 a 64 anos e a população da mes-
ma faixa etária vem decrescendo desde 2010, sendo 
que, de 2012 para 2013, o indicador apresentou uma 
queda abrupta, para valor bem abaixo do parâme-
tro assistencial mínimo preconizado pelo SUS (BRA-
SIL, 2016b). Observa-se uma tendência decrescente 
(-0,035; p=0,006) e uma redução de 46% no valor do 
indicador (tabela B). A partir de 2015 é possível obser-
var uma estabilização do indicador, o que pode indicar 
que ele não foi influenciado negativamente pela crise 
financeira (tabela B). Entretanto, constata-se que a 
estabilização se deu em patamares muito abaixo do 
preconizado, o que indica uma baixa oferta de exa-
mes preventivos para câncer do colo do útero na po-
pulação feminina do estado (figura C_C.4).

O mapa (figura D_D.4) revela que a maioria dos muni-
cípios apresenta uma tendência decrescente no perí-
odo anterior a 2015. No período posterior não é pos-
sível observar predominância de comportamento da 
tendência entre os municípios, porém o número de 
municípios com tendência crescente é maior que o 
do período anterior. Tal fato sugere que a oferta de 
exames citopatológicos nos municípios fluminenses 
não foi influenciada negativamente pela crise finan-
ceira. 
Por meio da análise da parcela da população cober-
ta por planos e seguros de assistência suplementar à 
saúde (privados e de servidores públicos), é possível 
avaliar indiretamente a demanda por serviços públicos 
de saúde. No período anterior a 2015, observa-se uma 
tendência estável na cobertura de planos privados de 
saúde no Estado (0,242; p= 0,311). No período poste-
rior, todavia, constata-se uma tendência decrescente 
(-1,062; p= 0,011), com redução de 12% na cobertura 
entre 2015 e 2019 (tabela B e figura C_C.5).
 Os dados do mapa (figura D_D.5) revelam que a maio-
ria dos municípios apresenta uma tendência crescen-
te da cobertura populacional por planos privados de 
saúde no período anterior a 2015 e uma alteração no 
comportamento da tendência no período posterior a 
2015, quando se observa a predominância de tendên-
cias decrescentes. Assim, os dados indicam que houve 
uma influência da crise financeira no percentual da co-
bertura de planos privados de saúde no estado e na 
maioria dos seus municípios e, consequentemente, um 
contingente importante de pessoas passou a deman-
dar os serviços do SUS.
Indicadores de condições de saúde da população anali-
sados também apresentaram importantes resultados. 

Figura E: Gráficos dos indicadores Taxa de mortalidade infantil dos municípios do estado do Rio de Janeiro (E.1), 
Taxa de Detecção de Sífilis Adquirida nos municípios do estado do Rio de Janeiro, 2010 a 2018 (E.2) e Taxa de 
Incidência de Tuberculose nos municípios do estado do Rio de Janeiro, 2010 a 2019 (E.3).

Fonte: Elaboração dos autores com base em dados do SIM, SINASC, SINAN, IBGE
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Tabela C: Tendência e variação percentual dos indicadores de condições de saúde no estado do Rio de Janeiro, 
períodos 2010-2015 e 2015-2019.

Legenda: 
Indicador 9: Taxa de Mortalidade Infantil; 
Indicador 10: Taxa de Detecção de Sífilis Adquirida;
 Indicador 11: Incidência de Tuberculose.
* p-valor significativo segundo critério adotado de 0,05.
** Para a Taxa de Mortalidade Infantil e para a Taxa de Detecção de Sífilis Adquirida, o período foi de 2015-2018.
Fonte: Elaboração dos autores com base em dados do SIM, SINASC, IBGE, SINAN

Figura F: Mapas de tendência dos indicadores de Oferta e Demanda de Ações e Serviços de Saúde, municípios do 
estado do Rio de Janeiro, nos períodos 2010-2015 e 2015-2019.

Fonte: Elaboração dos autores com base em dados do SIM, SINASC, SINAN, IBGE e MS/SVS/DCCI.

Os dados mostram que a Taxa de Mortalidade Infan-
til apresentou declínio significativo apenas até 2015 
(tendência=-0,3; p=0,0026), com redução de 9,94% 
de 2010 para 2015. Após 2015, o comportamento do 
indicador apresenta tendência à estabilidade (-0,093; 
p=0,7857) (tabela C e figura E_E.1). Pelo mapa (figura 
F_F.1), verificou-se que a maioria dos municípios apre-
sentava tendência decrescente no período anterior a 
2015. No período posterior não é possível observar 
predominância de comportamento da tendência en-
tre os municípios, porém o número de municípios com 
tendência crescente é maior que o do período ante-
rior. O aumento de um indicador que historicamente 
esteve em declínio sinaliza o quanto a população mais 
vulnerável foi afetada pela crise econômica e o subja-
cente corte em gastos sociais.
Em relação à Taxa de Detecção da Sífilis Adquirida 
observa-se aumento nos dois períodos analisados 
(figura E_E.2). Até 2015 observou-se uma tendência 
crescente (3,6; p=0,0026) da taxa, com um aumento 
de 234,77% de 2010 para 2015, o que inicialmente 
remete ao registro de casos que até então não eram 
de notificação compulsória2. Entretanto, a partir de 

2015, o aumento do número de casos se acentuou 
ainda mais (tendência= 22,36; p=0,0035), com incre-
mento de 257,40% de 2015 para 2018. O mapa de 
Sífilis Adquirida (figura F_F.2) revela que a tendência 
esteve crescente tanto no período anterior a 2015 
como no posterior na maioria dos municípios. A Sífi-
lis Adquirida passou a ser uma doença de notificação 
compulsória em 2010. O número de casos de Sífilis 
Adquirida vem aumentando e indica que não se tem 
adotado medidas de prevenção, como o uso de pre-
servativos e diagnóstico precoce.
A Incidência de Tuberculose, que apresenta o número 
de casos novos da doença, esteve em declínio antes 
de 2015 (tendência=-1,66; p=0,0374), com redução de 
6,10% do ano de 2010 para 2015. Nos anos seguin-
tes essa queda foi interrompida (tendência= 1,199; 
p=0,0851), (figura E_E.3 e tabela C). O mapa de Tu-
berculose (figura F_F.3) revela que a maioria dos mu-
nicípios apresenta uma tendência decrescente no 
período anterior a 2015 e uma alteração de compor-
tamento da tendência no período posterior a 2015, 
com a maioria apresentando tendência crescente, in-
dicando uma influência negativa da crise financeira.

2  A Sífilis Adquirida só passou a compor o rol de doenças passíveis de notificação compulsória em 31 de 
agosto de 2010 através da publicação da Portaria nº 2.472.
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3. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Efeitos negativos da crise financeira na saúde pública dos municípios fluminenses 
foram observados no financiamento da saúde, na oferta e demanda de serviços de 
saúde, bem como nas condições de saúde da população.

A tendência de crescimento da despesa municipal com saúde por habitante e do 
percentual aplicado pelos municípios fluminenses em saúde foi interrompida com 
a crise econômica vivenciada pelo país e pelo estado do Rio de Janeiro. Consequen-
temente, observou-se, depois da crise, um aumento na dependência dos municípios 
de transferências de outras esferas de governo. Isso evidencia não apenas o impac-
to da crise na redução do montante de recurso aplicado em saúde, mas também que 
políticas de austeridade reduziram o percentual de recursos vinculados ao setor, re-
flexo de medidas para conter o gasto público, que levam à piora das ações e serviços 
públicos ofertados para a população.    

Evidência dessa piora foi que a crise financeira reduziu a oferta de consultas mé-
dicas e, ainda que tardiamente, parece ter interrompido a ampliação da cobertura 
da atenção básica que vinha sendo observada ao longo dos anos nos municípios 
fluminenses. Embora o número de leitos e a oferta de exames citopatológicos não 
tenham sofrido modificação em função da crise financeira, a redução dos leitos ob-
servada ao longo dos anos e a baixa oferta de exames preventivos no estado são 
preocupantes.

Outra consequência observada foi que a população coberta por planos privados de 
saúde reduziu-se com a crise, o que levou a um aumento da demanda por serviços 
públicos de saúde. A redução e a baixa oferta de consultas, exames e leitos, associa-
das ao aumento da população SUS dependente, podem contribuir para dificuldade 
no acesso, superlotação de hospitais e longas filas de espera por procedimentos.

A demanda pode ainda aumentar ou se modificar em função de alterações nas con-
dições de saúde da população. A crise financeira interrompeu a redução da morta-
lidade infantil e da incidência da tuberculose que vinha sendo observada no estado 
até 2015. O aumento na incidência de sífilis adquirida foi intensificado após a crise. 

O aumento da mortalidade infantil aponta para a vulnerabilidade da atenção mater-
no-infantil em todo o seu ciclo, do planejamento à concepção, ao parto e à assistên-
cia à criança e à sua família.  Da mesma forma, o aumento da incidência de Sífilis e 
Tuberculose reflete os impactos sofridos pela população mais vulnerável à redução 
dos gastos sociais e, notadamente, à diminuição dos recursos direcionados à Saúde 
Pública.

Este estudo permitiu identificar consequências da crise financeira na política de saú-
de do estado e indica a necessidade de aprofundamento posterior sobre os possí-
veis impactos que podem ser observados a partir das alterações mapeadas e que 
busquem análises individualizadas por municípios e regiões de saúde.

Os resultados podem fomentar a atuação articulada e cooperativa entre os entes 
do estado, visando otimizar recursos para a oferta adequada de leitos, exames e 
consultas com base em estudos sobre os diagnósticos de oferta e demanda, garan-
tir o acesso adequado e oportuno a esses instrumentos, além de implementar me-
didas que contenham o avanço de doenças infectocontagiosas, sensíveis à questão 
social impactada pela crise. 
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